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Jornal — Como é que se 
() tomou o «pai dos 
e Engelberger —- Eu 


j à primeira pessoa à cons- 
E um robô industrial e a 
criar uma fábrica de robôs no 
mundo. Aliás, também” sou 
conhecido como o «pai dos ro- 
bôs japoneses», porque os japo- 
ns convidaram-me a traba- 
[har com eles na criação de ro- 
bôs industriais, e suas aplica- 
ões, e eu estive no Japão du- 
rante uns tempos. 

P. — Como surgiu o seu in- 
veresse pelos robôs? 

-R.— Eu estudava Física au- 
ma Universidade dos EUA 
quando, pela primeira vez, me 
interessei sobre essa questão. 
Apesar de ter pais alemães, eu 
já nasci nos EUA, para onde a 
família fugira, durante a TI 
Guerra Mundial, Na Universi- 
fade, tive contacto com o fa- 
moso escritor Isaac Asimov, 
que escrevera sobre robôs que 
uxiliavam o ser humano. Isto 
fou-me no pensamento, e 
quando comecei a trabalhar em 

k sobre alta tecno- 
bia, descobri que era possível 
“iar um robô com os conheci- 
Pego existentes. Foi assim 

comecei o projecto, por 

Volta de 1957, E Mera concluí o 

robô em 1961, embo- 

Ros primeiros lucros só te- 
Nam surgido em 1975! 


do 
lponeses “foram 
Primeiros interessados 


+ — Como explica Isso? 
:R — É muito difícil conven- 
& &s pessoas sobre a utilidade 
np Coisa inteiramente no- 
Por exemplo, houve pessoas 
não me responderam: «Você 
FR fem mais nada que fazer?» 
Pessoas não acreditavam 
«quilo, nos EUA. Em contra 
i Os japoneses foram 
| peliatamente atraídos pelos 
> Pad Como consequência ló- 
y [raça Japão tem, presen- 
nbêe maior quantidade de 
A o A ad outro 
*— Quem lhe comprou º 


final da década de 80, teremos no 
domésticos, ao custo de 
ódio», disse a «O Jornal/Informática 
berger internacionalmente conhecid 
, na sua curta passagem 
primeira fábrica de rob 
hoje pertencente à Westi 
qual presidente da Transitions Rese 
Engelberger defendeu, ainda, o contributo futuro de 


na «era dos robôs», através do fabrico de 
Portug , e negou que os robôs 


ia, lançar à Humanidade no desemprego... 


Mercado robôs 
um automóvel 
* Joseph Engel- 
O como q «pai 
Pelo nosso país, 
Os do mundo, a 
nghouse, e ac- 
arch Corporation, 


Possam, algum 


Primeiro robô? 

um — Foi a General Motors. 
se robô trabalhou durante 

100 mil horas e está, 

num museu dos EUA. 

P.— E que tipo de empre- 
sas ou sectores de actividade 
manifestam mais interesse no 
uso de robôs? 

R. — Quase todas as gran- 
des empresas se interessam. 
Por exemplo, a General Elec- 
tric, a Siemens e todas as gran- 
des companhias japonesas. 
Entretanto, pensei que se os ro- 
bôs tinham provado tão bem na 
indústria, por que não experi- 
mentar o seu uso noutros secto- 
res? Por exemplo, se lhes intro- 
duzissemos um sistema de na- 
vegação automática que lhes 
permitsse deslocar-se em deter- 
minados espaços, ou lhes dés- 
semos «voz» através de um 
programa específico, os robôs 
poderiam ter inúmeras outras 
aplicações. 

P. — Que aplicações? 

R, — Por exemplo, num 
hospital, um robô poderia ser 
auxiliar das enfermeiras, trans- 
portando até aos doentes um 
simples copo de água, uma Té 
vista. Também será possível, 
através da No tecnologia ulti- 
mamente desenvolvida, criar 
um robô auxiliar das tarefas 
domésticas, em nossãs casas. 
Será uma espécie de novo es- 
cravo, já que qualquer ser hu- 
mano gostaria de ter cepa 
e embora eles tenham deixado 
de existir, temos de confessar 


que davam muito jeito... Um 


inhar menus 

bô poderá cozin 
pi idos, limpar O eme 
lavar Os vidros, cortar a 
relva, e está à nossa dispo am 
durante as vinte € quatro horas 


E E está já à trabalhar 
c nte nesse projecto? 
— Presentemente, est 

a numa fase preparatória, 


nanciamen 
de recolha de fi presas fa- 


domésticos. 
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Joseph Engelberger 


«Um robô na minha nova vivenda» 


mitir o uso de robôs. E os pró- 
prios electrodomésticos, como 
máquinas de lavar roupa e loi- 
ça, devem ser construídos de 
maneira que o robô possa facil- 
mente trabalhar com eles. 

P. — Daqui a quanto tempo 
poderemos ter robôs aptos a 
desempenhar esse tipo de tare- 
fas? 

R. — Estou convencido de 
que no final desta década os ro- 
bôs serão mais importantes no 
sector dos serviços do que nas 
fábricas. 

P. — Mesmo assim, um ro- 
bô empregado doméstico será 
demasiado caro para O cidadão 
comum... . 

R. — Tudo o que é novo co- 
meça por ser caro, € acaba por 
se tornar acessível, decorridos 
uns anos. Aconteceu o mesmo 
a televisão a cores, O vídeo 
eos computadores. Creio que o 
custo de um robô doméstico 
equivalerá ao de um automóvel 
médio, no início. Claro que o 
fabrico desses robôs envolverá 
um grande investimento imt- 
cial, e por isso, poucas pessoas 
terão acesso aos primeiros, mas 
assim que comece à indústria 
em série, tudo mudará. 


Portugal pode y 
jcipar na «corridas 


partic 
Ee Estamos a falar de ro- 
do e da sua generalização, 


com 


ão está acabado” 


financeiros... 

R.— É óbvio que eu não 
posso dizer que Portugal está 
em situação de poder competir 
com países como o Japão ou os 
EUA em matéria de alta tecno- 
logia e de fabrico de robôs. 
Mas o vosso País deveria, mes- 
mo assim, delinear um projec- 
to, por exemplo, no fabrico de 
determinados componentes, 
habituando os outros parceiros 
no sentido de aqui virem bus- 
car esses produtos. Claro que 
para isso é preciso ter imagina- 
ção e investir hoje para come- 
çar a ter frutos daqui a três ou 
quatro anos. 

P. — E pensa que Portugal 
tem hipóteses nesse campo? 

R. — Vocês já fabricam 
muitos componentes, por ex- 
emplo, para computadores. O 
que é preciso é dar o passo em 
frente sem o qual ninguém con- 
seguiria nada nesta vida. Na 
nossa fábrica, nós compramos 
todo o material necessário, li- 
mitando-nos a produzir tecno- 
logia, «know-how». Por, outro 
lado, a indústria de robôs alar- 
ga-se a múltiplas indústrias, 
como há pouco referi, com o 
exemplo dos fabricantes de 
electrodomésticos que terão de 
adaptar-se aos robôs domésti- 
cos. O mesmo acontecerá, por 


exemplo, com os fabricantes de 
casas, pois estas terão de adap- 
tar-se, também, aos robôs. 


R. — A isso, eu começo por 
responder com um princípio 
válido em qualquer circunstân- 
cia: sempre que se aumentar à 
produtividade, aumentará 
também o nível de vida das pes- 
soas. O problema reside nas 
deslocações de mão-de-obra, 
nem sempre estudadas e prepa- 
radas com antecedência. À me- 
dida que os robôs forem desem- 
penhando as tarefas rotineiras 
e mecânicas, os homens pode- 
rão ser desviados para a alta 
tecnologia. Em países como os 
EUA, quase não se conseguem 
já empregos numa linha de 
montagem de automóveis, ou 
de uma empresa de construção 
de navios, porque os homens 
ocupam-se de outras áreas 
mais imaginativas. Aliás, se 
conseguirmos aumentar a pro- 
dutividade de um país em 2,5 
por cento ao ano, ao fim de 20 
anos, o nível de vida desse país 
duplicará, em média, para to- 
dos os cidadãos. 

P.— E como garantir essa 
distribuição da riqueza? 

R. — Isso depende do poder 
político que deve garantir a 
distribuição da riqueza con- 
quistada, impedindo que ela 
seja acumulada nas mãos de 
meia-dúzia de pessoas. Tome- 
mos o exemplo de um bolo, em 
que as fatias poderão ser repar- 
tidas de diferentes maneiras. 
Uma coisa é certa, se o bolo 
crescer em tamanho, haverá 
certamente mais fatias para 
dar às pessoas, tudo dependen- 
do, apenas, do modo como re- 
parti-las. 


«Nunca deixará de 
haver trabalho» 


P. — Mas voltando ao con- 
tributo dos robôs no mundo do 
trabalho, há ou não o risco de 
se perderem muitos empregos? 

* — Em nenhum país dei- 
xará, algum dia, de existir tra- 
ho para os seres humanos. 
Terá de ser um trabalho dife- 
rente, claro, mas se olharmos à 
nossa volta, facilmente desco- 
brimos inúmeras coisas que 
Precisam de ser feitas e para as 
quais não existe mão-de-obra 
disponível. O problema não es- 
tá na falta de postos de traba- 
lho, ou de trabalho propria- 
mente dito, mas sim na falta de 
Técursos, e por isso temos 
com um alto nível de vida, e 
Outros com gente esfomeada. É 


preciso, antes de mais, criar ri- 


R. — Ainda não, mas pre- 
me para construir uma. 
casa nova, numa propriedade, 
que comprei, e onde tenciono 
residir dentro de algum tempo. 
Será uma casa pensada em fun- 
ção de mim e do robô, com 
quarto para ele, fáceis acessos e 
zonas planas onde ele possa, 
deslocar-se, com elevador para 
a zona de quartos, um compu- 
tador central, sistema de telefo-, 
nes internos. O segredo reside 
na simplificação de processos, 
à semelhança do que já aconte- 
ce em supermercados norte- 
americanos, onde a menina da 
caixa não precisa de ler os pre- 
ços dos produtos para fazer a 
conta, bastando-lhe passar as 
embalagens por um leitor elec- 
trónico que regista automatica- 
mente o custo. 

P. — Já imaginou alguma 
vez a hipótese de o seu robô se 
rebelar contra o dono? 

R. — Existem várias histó-. 
rias escritas. O princípio fun-' 
damental desta questão é: um 
robô nunca deverá atacar um 
ser humano, ou deixar que ele 
seja atacado em qualquer cir- 
cunstância. Segunda regra: um 
robô deve obedecer sempre. 
Ora, todos sabemos que um ro- 
bô é feito e programado pelo 
homem, ele não tem sentimen- 
tos, nem raciocínio próprio. 
Como imaginar, então, um ro- 
bô revoltado contra o homem? 


«Vêm aí 
os robôs/soldados» 


P. — Já alguma vez, 
The propôs o fabrico cg 
bô para fins menos pacíficos? 

R. — Pessoalmente, não. 
Mas aproveito para lhe dizer 
que me sinto bastante desiludi- 
do por saber que existem paí- 
ses, como os EUA e a URSS, 
que desenvolvem projectos de 
robôs/soldados. Isso é real- 
mente triste. Começou de uma 
forma inocente, com o argu- 
mento de que esses robôs se 
destinavam a ir buscar solda- 
dos feridos ou detectar minas. 
mas em breve esses robôs usa- 
rão uma arma, e isso preocupa- 
me. Pelo que oiço, dentro de 
be Er pa anos, poderá ha- 

ro utilizado: 

ofensivos... SRS DA 

P. — Portanto, nunca recu- 
Sou uma proposta que lhe te- 
nha sido feita directamente? 

R. — Recusei, mas apenas 
Porque me pediam robôs para 
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actividades impossíveis de mo- 
mento. Por exemplo, não é 
possível pôr um robô a fazer ca- 
mas, é demasiado complicado 
para ele. 

P. — Gostaria de terminar 
esta entrevista perguntando 
qual o motivo da sua vinda a 
Portugal. 

R. — Comecei por vir à Eu- 
ropa, onde participei no XVI 
Simpósio Internacional de Ro- 
bótica, em Bruxelas. A Asso- 
ciação de Indústria Robótica 
norte-americana instituiu um 
prémio anual com o meu nome 
e, naturalmente, eu tento 
sempre estar presente para en- 
tregar o prémio ao vencedor. 
Foi ali que o engenheiro Fortes 
da Gama me propôs para um 
desvio no regresso aos EUA, 
com o objectivo de vir a Portu- 
gal e falar sobre os robôs e as 
suas perspectivas futuras. 

P. — Portanto, regressa aos 
EUA. Até quando? 

R. — Normalmente, deslo- 
co-me a muitos sítios, como 
convidado para participar em 
encontros e simpósios interna- 
cionais. Ainda não sei quando 
será a próxima deslocação. 
Neste momento, quero apenas 
regressar a casa e descansar 
por uns dias. 


P. — Pode saber-se o que 
faz o «pai dos robôs» nos seus 
dias de descanso? 

R. — Adoro velejar e é isso 
que tenciono fazer, quando 
chegar a casa. 

P. — Considera-se um ho- 
mem muito ocupado? 

R. — Agora que vendi a 
minha antiga fábrica, a Uni- 
mation, à Westinghouse, já 
não sou tão ocupado. Depois 
de vender a empresa, viajei de 
barco até às Caraíbas e às Ber- 
mudas, enfim, foi um longo 
percurso. De vez em quando, 
preciso de sair do Connecticut, 
onde resido. E como gosto mui- 
to do mar... 
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Liberdades individuais depende | 


“da estrutura do poder po 


José Augusto Sacadura Garcia Marques * 


1. A Informática está hoje 
no centro de todos os sonhos de 
futuro da sociedade — um fu- 
turo ao mesmo tempo mítico e 
actual, visto que invade, desde 
já, o nosso presente. 

O computador excita de há 
muito a imaginação pública ge- 
rando grandes esperanças e 
grandes receios. A tecnologia 
avançada dos nossos dias pro- 
duziu pequenas maravilhas 
electrónicas, que fazem parte 
do nosso quotidiano e os micro- 
computadores são hoje uma 
nova raça de «animais domésti- 
cos» que vivem nas nossas casas 
e na intimidade das brincadei- 
ras dos nossos filhos. Impossí- 
vel por isso fugir à efectividade 
do seu convívio e à irreversibili- 
dade do seu impacto. Há que 
aceitar que o espantoso poten- 
cial da Informática e a sua ca- 
pacidade de intervenção e de 
penetração em quase todos os 
domínios do fenómeno social, 
em quase todas as esferas da 
actividade humana, estão aí, 
feitos factos. 

Alguém escreveu, muito re- 
centemente, que «neste final do 
século XX a informação é a vi- 
da». 

E, como se sabe, ela não é 
neutra: «A Informação é o po- 
der.» 

Por vezes, é mesmo o instru- 
mento essencial do poder, uma 
vez quê é o suporte do conheci- 
mento e a a alavança deci- 
são. Rua 

Assim, direi que para ser eft- 
ciente, o Governo tem de de- 
senvolver processos de recolha 
e de avaliação da informação e 
de encontrar métodos que per- 
mitam a sua exploração para 
fins de planificação e de desen- 
volvimento. 

Tem de proceder à monta- 
gem de uma rede completa e 
actualizada de informações que 


habilitem a máquina do Execu- 
tivo a conhecer com rigor, a 
planear com tempo, a decidir 
com justiça. 

Tem, em suma, de invadir a 
esfera das condições de vida 
dos cidadãos para, com conhe- 
cimento de causa, poder lançar 
os fundamentos de uma políti- 
ca ao serviço do povo. 

Quantas injustiças sociais, 
quantas crises económicas, 
quantos erros de decisão políti- 
ca poderão ser evitados, se O 
Governo tiver informação cor- 
recta e oportuna a habilitá-lo a 
tomar as necessárias medidas 
correctivas! 

Mas, como contrapartida, o 
cidadão receia a interferência 
do olhar oficial na intimidade 
da sua vida privada, no âmbito 
do exercício da suas liberdades. 

Daí que possa existir de facto 
um conflito entre o exercício 
das liberdades e a realização 
prática de outros valores so- 
ciais. 

O problema é portanto o se- 
guinte: como compatibilizar o 
direito do indivíduo ao exerci- 
cio das suas liberdades e ao go- 
zo da sua intimidade com a ne- 
cessidade do corpo social, em 
que está integrado, em recolher 
informações acerca do seu pas- 
sado e do seu presente? 

Num mundo ameaçado por 
doenças do tecido social como 
são o terrorismo ou o crime or- 
ganizado em que o cidadão co- 
mum é vítima da pior das vio- 
lências, como não clamar por 
meios de informação que per- 
mitam a acção expedita e eficaz 
que elimine o flagelo? Mas será 
consentâneo com o respeito pe- 
los direitos humanos permitir 
que o cidadão se converta auto- 
maticamente num suspeito, su- 
jeito a dispositivos de controlo e 
de vigilância sistemáticos? 

A este e a outros pretextos, e 


Compatibilizar os direitos com as liberdades 


na opinião de Arthur Miller, «o 
computador, com a sua sede 
insaciável de informação, a sua 
reputação de infalibilidade, a 
sua memória de onde nada po- 
de ser apagado, poderia tornar- 
se o centro nervoso de um siste- 
ma de um mundo de cristal, no 
qual o nosso lar, a nossa situa- 
ção financeira, as nossas rela- 
ções, a nossa saúde física e 
mental serão postos a nu diante 
de um espectador menos aten- 
to». Um mundo «orwelliano» 
tornado aflitiva realidade? 

Se não somos ingénuos, ao 
ponto de acreditar que isso 
nunca acontecerá, é porque 
acreditamos na possibilidade 
de encontrar soluções que per- 
mitam estabelecer um equilí- 
brio entre o efeito libertador e a 
tendência de servidão de toda a 
evolução tecnológica, que, ten- 
do em vista um maior proveito 
do homem, lhe proporciona ca- 
pacidades novas no exercício 
da sua vontade e, portanto, da 
sua liberdade. 

Porém, o ritmo do desenvol- 
vimento tecnológico acelerou- 
se de tal modo que existe hoje, 
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em muitos domínios, e neste 
também, um grave desfasa- 
mento entre a legislação € as 
realidades. É por isso que os 
progressos ligados às novas tec- 
nologias ameaçam O equilíbrio 
entre o povo e o Estado. É que, 
se é verdade, que a Informática 
proporciona imensos benefícios 
para o desenvolvimento do 
bem-estar geral dos cidadãos, 
não é menos exacto que coloca 
nas mãos de quem governa um 
poder extremamente importan- 
te. 

Sendo pacífico o reconheci- 
mento da necessidade do trata- 
mento automático dos ficheiros 
sectoriais de dados pessoais pa- 
ra o desenvolvimento económi- 
co e para o planeamento social, 
o problema pode centrar-se 
fundamentalmente na interco- 
nexão dos ficheiros dispersos 
em termos de se constituírem 
grandes bancos de dados, facil- 
mente acessíveis e cujas infor- 
mações, de natureza sensivel. e 
eventualmente sem controlo 
por parte dos cidadãos, possam 
ser usadas para invadir a esfera 
das suas liberdades públicas ou 


lítico | 


a intimidade da sua vidi 


E não é a Informáti 
informaticistas que pa 
por si só, encontrar as so 

que defendam as bberd 
dividuáis, porque elas 
dem da estrutura do 
político, sendo portanto 
das garantias que esse 
ofereça contra o emp 
sivo das informações. > 
aos informaticistas re 
muito pelo contrário — 
lamentação por via legall 
gisto. tratamento, acessa 
lização das informações 
das nas memórias dos q 
tadores. relativas às p 
físicas. 


É. todavia, aos juristá 
cabe tal tarefa, e não pod 
isso surpreender ningués 
tenham sido os juristas 
um pouco por todo o mm 
tenham agitado o proble: 
perigo do progresso tecno 
para as liberdades dos 
dãos. 

Tal fenómeno justif 
não apenas por razões dg 
maior sensibilização para 
cessidade da protecção 
díviduo face ao Estad 
também por motivos do q 
cio de uma actividade pra 
nal de análise das ca 
violação das liberdades 
cas e da intimidade da vid 
vada, em termos qu 
habilitar a estudar as 
das medidas protecto 
nível de uma regulamem 
eficiente das aplicações d 
formática com maior im 
sobre as informações de 
reza pessoal. 

Como processos de ré 
mentação da defesa das & 
dades e protecção da privaf 
de. e particularmente dos 
dos pessoais. de natureza 4 
vel, relativamente à utili 
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Os sistemas WANG VS5 e VS6 são o verda- 


deiro “coração” 


do escritório automatizado: 


por onde passam, e são armazenadas todas as 
informações necessárias ao seu bom funcio- 


namento. 


O “escritório automatizado” vive de respostas 
rápidas, precisas, em linguagem acessivel 


O VS5 e o VS6 da WANG suportam diversos 
periféricos, o seu microcomputador e tem op- 
ções de telecomunicação para ligação a cen- 
trais de dados. São sistemas 32 byts com ca- 
pacidade para 8 a 16 postos de trabalho; e 15 
a 24 periféricos. e a comunicação é feita a ve- 


locidade excepcional 


200 nanossegundos 


Rapidez. Capacidade. Simplicidade. Rentabili- 
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dade. Tudo que o 

coração” do seu 
escritório precisa 
para começar a 
bater em byts 
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da informática, são paradig- 
máticos os princípios contidos 
nos instrumentos normativos 
das organizações internacio- 
nais, aqui representadas, mui- 
to em especial na Convenção do 
Conselho da Europa para a 
protecção das pessoas relativa- 
mente ao tratamento automati- 
zado de dados de carácter pes- 
soal, assinada por Portugal, na 
Recomendação da OCDE de 23 
de Setembro de 1980 e na Reso- 
lução de 8 de Maio de 1979, 
aprovada pelo Parlamento das 
Comunidades Europeias. 

Merecem também especial 
referência as resoluções que, no 
âmbito do Conselho da Euro- 
pa, têm vindo a ser aprovadas, 
desde 1972, acerca da temática 
que nos ocupa. 

Também são dignos de refe- 
rência os múltiplos diplomas 
legislativos que desde a velha 
lei do Estado alemão-federal de 

- Hesse, promulgada em 7-10- 
1970, passando pela lei sueca 
sobre a Informática (Datalag), 
de 11-5-1973 e pela lei norte- 
americana da privacidade (Pri- 
vacy Act), de 31-12-1974, até 
aos mais recentes instrumentos 
legislativos de que a todos foi 
dado conhecimento no decurso 
desta ia, têm tido por 
objecto a regulamentação equi- 
librada do problema que temos 
vindo a tratar. 


Problemática 
sensível 
2. Bom motivo aliás para, de 


relance, apreciar os seus con- 
tornos no contexto português. 


A problemática enunciada con- 
figurou-se, em Portugal, como 
particularmente sensível e pre- 
mente, após a ocorrência da 
Revolução 25 de Abril de 1974, 
a propósito do seguimento a 
dar ao projecto do registo na- 
cional de identificação. O refe- 
Fido projecto visava a criação e 
gestão de um ficheiro central 
da população, bem como a 
constituição e exploração de 
um banco de dados de pessoas 
colectivas e entidades equipa- 
radas. Tais bancos de dados 
bascar-se-iam na atribuição, 
quer às pessoas fisicas quer às 
pessoas colectivas, de um nú- 
mero nacional, constituído por 
códigos numéricos, significati- 
vos e uniformes, com carácter 
exclusivo e invariável, limitan- 
do-se, quando respeitante a 
pessoas físicas, aos elementos 
indispensáveis, à sua individua- 
lização civil. Entendeu o mi- 
nistro de Justiça do primeiro 
Governo Provisório, constituí- 
do após o 25 de Abril de 1974, 
tomar a decisão de suspender a 
realização do projecto do regis- 
to nacional de identificação 
«até à definição legislativa das 
garantias jurídicas do sistema 
no que se refere às liberdades 
públicas e à defesa da privaci- 
dade». 

Mais tarde, viria a ser dada 
«luz verde» ao desenvolvimento 
do ficheiro central das pessoas 
colectivas. 

A Constituição da República 
Portuguesa de 1976, viria a 
proibir «a atribuição de um nú- 
mero nacional único aos cida- 
dãos» — artigo 35.º, n.º 3, do 
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texto fundamental, Entretanto, 
a revisão operada pela Lei 
Constitucional n.º 1/82, de 30 
de Setembro, alterou o referido 
artigo 35.º, sendo a seguinte a 
sua actual redacção: 

«1. Todos os cidadãos têm o 
direito de tomar conhecimento 
do que constar de registos in- 
formáticos a seu respeito e do 
fim a que se destinam as infor- 
mações, podendo exigir a recti- 
ficação dos dados e a sua ac- 
tualização. 

2. São proibidos o acesso de 
terceiros a ficheiros com dados 
pessoais e a respectiva interco- 
nexão, bem como os fluxos de 
dados transfronteiras, salvo em 
casos excepcionais previstos na 
lei, 

3. A informática não pode 
ser utilizada para tratamento 
de dados referentes a convic- 
ções filosóficas ou políticas, fi- 
liação partidária ou sindical, fé 
religiosa ou vida privada, salvo 
quando se trata de processa- 
mento de dados estatísticos não 
individualmente identificáveis. 

4. A lei define o conceito de 
dados pessoais para efeitos de 
registo informático. 

S. É proibida a atribuição de 
um número nacional único aos 
cidadãos.» 

Como se vê: 

«Reconhecem-se e garantem- 
se aqui um conjunto de direitos 
fundamentais em matéria de 
defesa contra o tratamento in- 
formático de dados pessoais. 
Essa protecção analisa-se fun- 
damentalmente em três direi- 
tos: a) direito de acesso das 
pessoas aos registos informáti- 
cos para conhecimento dos seus 
dados pessoais deles constantes 
(n.º 1); b) direito ao sigilo em 
relação a terceiros dos dados 
pessoais informatizados e direi- 
to à sua não interconexão (n.º 
2); c) direito à proibição de tra- 
tamento informático de certos 
tipos de dados pessoais (n.º 3). 
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Elexyy Disk 


BASF FlexyDisk 
5.25; 5.25" HD, 8º 
O dobro da duração 
para maior segurança 
dos seus dados. 
Testadas para 35 
milhões de passagens 
da cabeça por pista. 
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BASF FlexyDisk Science 
5.25" 


A qualidade superior para 
condições desfavoráveis de 
gravação. 

Resistente até + 70ºC. 
Testadas para 70 milhões de 
passagens da cabeça por pista. 


BASF FlexyDisk 
3.5" 


O FlexyDisk de elevada 
densidade para a nova 
geração de Micro 
Drives. 
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A proibição do número nacio- 
nal único (n.º 5) funciona como 
garantia daqueles direitos, difi- 
cultando o tratamento infor- 
mático de dados pessoais e a 
sua interconexão, que seria fa- 
cilitada com um identificador 
comum.» 

Como é evidente, a circuns- 
tância de à matéria ter sido 
conferida dignidade constitu- 
cional não dispensa a sua regu- 
lamentação em lei ordinária. 
Pelo contrário, esse é um impe- 
rativo imposto pelo próprio sis- 
tema, como expressamente de- 
corre do texto do artigo 35.º, 
cujos números 2 e 4 remetem 
para a «lei» a ap o ni 
excepções aos princípios fixa- 
dos no n.º 2 a definição do 
conceito de dados pessoais ne 
efeitos de registo informático 
(n.º 4). 

Não obstante o reconheci- 
mendo da necessidade de regu- 
lamentação dos princípios rela- 
tivos à protecção das pessoas 
contra o tratamento informáti- 
co dos dados, o certo é que, em 
Portugal, tal objectivo ainda 
não foi alcançado. . 

Algumas tentativas têm sido 
feitas no sentido de ir ao en- 
contro destas necessidades de 

lamentação. 

dr: a Resolução do Con- 
selho de Ministros n.º 318/79, 
de 17 de Outubro de 1979, 
criou uma comissão interminis- 
térial para o efeito, que não 
chegou porém a ser empossa- 
da 


Por outro lado, e tal como o 
senhor ministro da Justiça refe- 
riu na sessão de abertura, fo- 
ram já apresentados os projec- 
tos de lei n.º 202/T1 e 110/11 e 
as propostas de lei n.º* 97/11 e 
57/1ll, não tendo, todavia, 
nenhuma destas iniciativas lo- 
grado transformar-se em lei, 
sem prejuízo dos debates inte- 
ressantes e profícuos a que de- 
ram lugar, quer no Parlamen- 
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islativa da matéria. E 
pm aos pi administrativos 
de um número único de funcio- 
nário, a instância consultiva 
do Governo no domínio juridi- 
co — o Conselho Consultivo da 
Procuradoria-Geral da Repá- 
blica —, em parecer de 27 de 
Fevereiro deste ano, concluiu 

ue: 
' «A ausência de lei que esta- 
beleça a compatibilização entre 
o recurso aos meios informáti- 
cos e a garantia dos direitos 
fundamentais do cidadão, bem 
como defina o ponei ao 
dos pessoais tos de re- 
gisto informético, constitui 
obstáculo de monta à regula- 
mentação de tais registos, e, 
obviamente, ao estabelecimen- 
to do regime dos casos excep- 
cionais referidos no artigo 35.º, 
n.º 2, da Constituição.» 

E, como é óbvio, não consti- 
tui solução adequada a previ- 
são, nos diversos diplomas le- 
gais que pretendam instituir os 
projectos e sistemas informáti- 
cos, das disposições legais de 
salvaguarda, embora existam 
exemplos louváveis, tais como o 
do Decreto-Lei n.º 163/82 de 
10 de Maio, que aprovou o Sis- 
tema de Informação para a 
Gestão do Pessoal na Função 
Pública de que consta um arti- 
go consagrado precisamente à 
«Segurança e Privacidade». 


Uma forma 
de consciência 


3. Assume, assim, especial 
relevo e merece, por isso, o cor- 
respondente aplauso a notícia, 
aqui deixada na sessão de aber- 
tura desta Conferência pelo se- 
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cos. ao assegurar. através 
as garantias jurídicas mece,. 
rias à correcta utilização ds | 
formática. o Ministério da Jus 
tiça poderá orgulhar-se da 
lização plena duma acção as; 
mente meritória em serniço co 
cidadãos. E não apenas peia 
meios técnicos de que se sox» 
dotar. como também pelo es. 
rito saudavelmente pragmári 
e deontologicamente ira 
preensível com que abordou 
novas propostas da técnica 
Por outro lado, o Minssté 
da Justiça é tradicionalmens 
em todo o mundo o depar; 
mento que, por razões func 
nais e por uma maior mon 


dos direitos individuais. 

Neste caso, uma forma 
consciência que, além de 
nhecer e julgar, deve ordenar 
A garantia de que as mais ex 
berantes propostas da técnia 
serão aferidas, legalizando « 
legislando, pelos princípios in 
tangíveis da liberdade e da a 
toridade do homem. 

E, no ponto em que nos e 
contramos, apetece dizer com 
Agostinho da Silva: «Não se su 
ponha, porém, que isto se fa 
falando ou escrevendo ou p 
sando; isto se fárá fazendo.» 


* Secretário de Estado da 1 
ça. Texto da intervenção produz 
& 26.9.86 no encerramento da Co 
ferência Anual dos Comissários d 
Protecção de Dados. 

* Subtítulos da Redacção. 


